Ata quatro da reunião ordinária do CONCIDADE Cascavel – Conselho Municipal da Cidade. No dia cinco de Novembro de dois mil e quatorze às oito horas e quarenta minutos reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal de Cascavel os conselheiros do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Maria Filomena Cardoso André e Elizabeth Dalmolin (APPIS); Ivanna Carla Tomasi (SEMED); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Juliano Denardin (CETTRANS); Marilda Thomé Paviani, Adir dos Santos Tormes e Leandro Freder Gomes (SEPLAN); Francieli Castelli Mocelin (SEASO); Sadi José Kisiel (SEACOM); Rosana Inez Jorge (SEMEL); Carlos Eduardo Engelhardt (SESAU); Carolline Vargas (SEMA); Jefferson Maciel Valcanover (SESOP); Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA); Vinicius de Lima Boza (COHAPAR); Ronald Peixoto Drabik (ACIC); Ivete Liliani Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Luiz Antônio Langer (SECOVI); Paulo Cezar Vallini (SIND. RURAL PATRONAL); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti e Reni Heerdt (SENGE); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Cleodomira Soares dos Santos (ADEFICA); Márcia Cristiane Goeitman Weiber (ACAS); Isoel Hamud (Associação de Moradores Região Norte); Ademar Pedro Ferreira (Associação de Moradores Região Sul); Vanderlei Augusto da Silva (Associação de Moradores Região Oeste); Jair Pereira Gomes (Associação de Moradores Região Central); Anderson Lovera (AEAC); Clademir de Oliveira dos Santos (CREA); Daniele Bertolini (UNIPAR); Justificou ausência Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Israel Ferreira de Melo (AEAC). Participaram da reunião Janeceli Caetano da Silva (SEPLAN); Celso Beno Junks (APPIS); Francisca Lemos R. Santos e Claudiney Lima Monteiro. A presidente Marilda iniciou a reunião com a leitura da pauta onde foi explicado aos conselheiros como seria precedida a reunião. As atas dois e três foram encaminhadas para os conselheiros via e-mail e não houve retorno para sugestões ou mudanças, para tanto foi solicitado à aprovação por parte dos conselheiros que foram unânimes em aprová-la. Em seguida a presidente começou a leitura dos pareceres das Câmaras Técnicas. O primeiro parecer foi da Câmara Técnica de Habitação que dispõe sobre os critérios de seleção e priorização dos beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida para famílias de baixa renda, denominado faixa um. Os Critérios Nacionais de priorização estão dispostos na Lei Onze Mil Novecentos e Setenta e Sete de sete de Julho de dois mil e nove. São eles: Famílias residentes em área de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas; Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e Famílias que façam parte das pessoas com deficiência. Os critérios adicionais de priorização estabelecidos pelo município são: Famílias que pagam aluguel; Famílias que fizeram na ocasião da inscrição a opção por bairro que compõe a região do empreendimento com base no mapa de divisão regional (Norte, Sul, Leste e Oeste) elaborado pelo setor do Programa Minha Casa, Minha Vida; e famílias com grau de vulnerabilidade social igual ou superior a cinqüenta pontos, de acordo com a tabela de pontuação elaborada pelo setor do Programa Minha Casa, Minha Vida. Os conselheiros que participaram dessa câmara são de parecer favorável para a aplicação dos critérios de seleção nacional e os critérios adicionais em complementação com os nacionais. A presidente após a leitura do parecer fez uma breve explanação de como funciona os critérios que serão utilizados para seleção e o processo de sorteio dos beneficiários. Após ampla discussão com os conselheiros o parecer técnico foi aprovado por unanimidade. O próximo parecer técnico a ser analisado foi do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação para deliberação de locação social. O município recebeu uma recomendação de número quatro de dois mil e quatorze do Ministério Público Estadual do Paraná advindo da nona promotoria na qual atua a promotora de Justiça Larissa Haick Vitorassi Batistin, que cita a questão de desocupação de dois imóveis situados na Rua Sandino Erasmo de Amorim, número quatrocentos, no Jardim Maria Luíza, município de Cascavel/PR. Os conselheiros do Conselho Gestor estiveram reunidos na data de vinte e quatro de Outubro de dois mil e quatorze e após análise detalhada da recomendação da promotoria, decidiram pela elaboração de um Parecer que indefere o cumprimento da recomendação citada, pois não há no município de Cascavel lei específica que autorize ou crie critérios no que tange a locação social, o que de antemão inviabiliza o cumprimento ao estabelecido em tal recomendação em razão do princípio da legalidade. Outro item observado pelos conselheiros foi o prazo concedido na recomendação, que é de quarenta e oito horas, ou seja, prazo exíguo, para o cumprimento da mesma, tendo em vista que há necessidade de outra lei para abertura de crédito adicional especial observando assim o artigo número vinte e seis da Lei Complementar número cento e um do ano de dois mil. A orientação que os conselheiros entenderam que melhor se enquadrará ao caso em apreço refere-se à responsabilidade civil, devendo, portanto ser verificado junto ao código civil brasileiro e o código do consumidor abrangendo o responsável técnico da obra, a empresa responsável pela obra e o órgão financiador, ao qual há um seguro para eventuais problemas com a edificação. Após ampla discussão os conselheiros aprovaram o Parecer Técnico do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação unanimemente. A seguir, passamos para o Parecer Técnico da Câmara de Planejamento e Gestão do Solo que se reuniu no dia vinte e nove de outubro de dois mil e quatorze para atendimento a solicitação referente à inclusão de três lotes, sendo eles sessenta e dois, sessenta e dois “A” e sessenta e três, todos pertencentes à Gleba Cascavel. Os conselheiros desta câmara são de parecer favorável a inclusão dessas áreas no perímetro urbano do município de Cascavel – PR. E, ainda fazem uma recomendação a Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo – SEPLAN para que faça um estudo das áreas que foram retiradas do perímetro urbano através de emendas da Câmara de Vereadores pertencente à lei número cinco mil setecentos e seis de vinte e três de Dezembro de dois mil e dez, para a possibilidade de retornar ou não ao perímetro urbano pelo fato das áreas serem rurais com entorno urbanizado. A presidente nesse momento concedeu a palavra ao Conselheiro Adir para demais esclarecimentos sobre o caso. E, os conselheiros foram favoráveis e aprovaram o parecer técnico e a recomendação estabelecida em reunião da câmara técnica. Insta ressaltar em ata que, a área próxima ao Parque Verde está localizada aos arredores da Estação de Tratamento de Esgoto da SANEPAR e é uma preocupação a construção desordenada de casas próximas a essa região. É importante que a Câmara Técnica de Saneamento avalie e dê um parecer técnico buscando evitar o crescimento futuro desordenado nessas áreas sem condições de atendimento a saneamento básico e risco a saúde dos moradores. Seguindo o Regimento Interno no artigo vinte e cinco parágrafo primeiro, foi solicitada prorrogação de mais trinta minutos de reunião para que fossem concluídas as pautas do dia, sem a necessidade de marcar uma reunião extraordinária e assim a reunião prosseguiu por mais meia hora. Na sequência, a presidente fez a leitura da resposta do ofício número onze enviados a Secretaria de Assistência Social referente à concessão de uso real da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, Distrito de São João d’Oeste, Quadra número cinco, Lote número nove, município de Cascavel – Paraná, informando que a Igreja não está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social como Entidade de Assistência Social e que a mesma presta serviço assistencial voluntário a comunidade local. Para que esta igreja possa desenvolver as atividades de cunho social com esta população, se faz necessário um espaço apropriado. Para tanto é necessária a manifestação do CONCIDADE a este protocolo para que se possa dar continuidade ao processo para as devidas providências, após ampla discussão a presidente colocou para aprovação e os conselheiros deliberaram a favor da Concessão de Uso Real.  Em relação à Cessão de Uso Real a Igreja Evangélica Assembléia de Deus – Ministério Fazendo Missões em Cascavel – Paraná que solicitou a área localizada na Rua Rio da Prata, número vinte e dois, Bairro Brazmadeira, Loteamento Lumar, Quadra sete e Lote dezoito a presidente fez a leitura da resposta do ofício de número treze enviando a Secretaria Municipal Anti-Drogas informando que a Igreja presta serviços a dependentes químicos e familiares, e o que o espaço que se pretende construir nesta área é para atendimento e encaminhamento dos dependentes químicos para tratamento em clínica e chácaras que prestam este tipo de serviço, bem como, cursos para a população em geral independente de fazerem parte da igreja. Para tanto é necessária a manifestação do CONCIDADE a este protocolo para que se possa dar continuidade ao processo para as devidas providências, após ampla discussão a presidente colocou para aprovação e os conselheiros deliberaram a favor da Concessão de Uso Real. A conselheira Clademir solicitou que ficasse registrada em ata que a solicitação de Concessão de Uso Real referente às igrejas foi dada entrada na Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo em data anterior a vigência da Lei número seis mil cento e cinqüenta e sete de dois mil e doze Lei de Instrumentos da Política Urbana, o qual não seria justo que os pareceres tivessem seu curso alterado por uma lei que entrou em vigor após o protocolo das mesmas. A presidente Marilda em seguida leu a ata da reunião do dia dezesseis de outubro de dois mil e quatorze do Ministério Público do Estado do Paraná/Cascavel, onde o Promotor de Justiça Ângelo Mazzucchi Santana Ferreira solicitou a presença do Conselho Municipal de Meio Ambiente juntamente com o Secretário de Planejamento e Urbanismo do Município a pessoa de Alessandro H. B. Lopes para esclarecimentos quanto ao projeto de Reurbanização do Município de Cascavel – Paraná. Informou ainda que o Promotor de Justiça é o novo Promotor de Urbanismo e que gostaria de participar das reuniões do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE Cascavel para conhecimento da funcionalidade e dos assuntos tratados no conselho conforme as suas possibilidades e que fosse enviado o cronograma das reuniões para seu e-mail. O promotor enviou e-mail solicitando os assuntos que são discutidos com maior relevância. A seguir a presidente encaminhou o quarto assunto da nossa pauta para a Câmara Técnica Trânsito, Transporte e Mobilidade que foi um pedido do Conselheiro Hélcio, pois trata a falta de manutenção das sinalizações das vias públicas. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião e eu Káthia lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 

